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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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O ADOECIMENTO DO TRABALHADOR E DA 
TRABALHADORA FABRIL EM TEMPO DE NOVA 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO:  UMA ANÁLISE A 
PARTIR DOS USUÁRIOS DO CEREST/JP
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RESUMO: O presente estudo objetiva 
analisar criticamente as atuais condições de 
trabalho em tempo da nova organização do 
trabalho, marcada pela acumulação flexível e 
o consequente processo de adoecimento dos 
trabalhadores e trabalhadoras do ramo da 
Indústria atendidos no Centro de Referência 
Regional em Saúde do Trabalhador (CEREST) 
na cidade de João Pessoa/PB, no período de 
2014 e 2017. O presente processo investigativo, 
fundamenta-se teórica e metodologicamente na 
perspectiva do materialismo histórico dialético 
marxista. Metodologicamente, tipifica-se como 
uma pesquisa documental de caráter analítico, 
crítico e comparativo dos dados de 100 fichas 
cadastrais dos trabalhadores e trabalhadoras 
atendidos no CEREST/JP. Os resultados 

evidenciaram que a maioria dos trabalhadores 
e trabalhadoras fabris são sexo feminino (66%), 
com idade entre 31 a 50 anos (84%), inseridos 
predominantemente nos ramos calçadista 
(26%) e têxtil (20%).
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho. Nova 
Organização. Adoecimento.

WORKERS 'AND MANUFACTURERS' 
ADOPTION IN TIME OF A NEW 

ORGANIZATION OF WORK: AN ANALYSIS 
FROM CEREST USERS / JP

ABSTRACT: This study aims to critically analyze 
the current working conditions in time of the 
new work organization, marked by the flexible 
accumulation and the consequent process of 
sickness of the workers of the Industry branch 
attended at the Regional Reference Center on 
Worker Health ( CEREST)   in the city of João 
Pessoa / PB, in the period of 2014 and 2017. 
The present investigative process, is based 
theoretically and methodologically from the 
perspective of Marxist dialectical historical 
materialism. Methodologically, it is typified as a 
documentary research of an analytical, critical 
and comparative character of the data of 100 
cadastre records of the workers attending the 
CEREST / JP. The results showed that the 
majority of factory workers are female (66%), 
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aged between 31 and 50 years (84%), predominantly in the footwear (26%) and textile 
(20%) branches.
KEYWORDS: Work. New Organization. Sickness.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente estudo investigativo analisa a Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora a partir da categoria central o trabalho na nova organização, discutida 
à luz do processo de acumulação flexível e o consequente adoecimento da classe 
trabalhadora.

A proposta deste estudo decorreu do processo investigativo realizado 
na elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (2015) que analisou as 
consequências das atuais transformações no mundo do trabalho sob a perspectiva 
do trabalho multifuncional, que incidem sobre os agravos à saúde do trabalhador 
e o comprometimento para o exercício do labor. Deriva da realização dos Estágios 
Supervisionados I e II, desenvolvidos no Centro de Referência Regional em Saúde 
do Trabalhador – CEREST (Centro de Referência em  Saúde do Trablhador)/ João 
Pessoa, junto ao Núcleo de Acolhimento e Assistência.  

Com o interesse investigativo de aprofundar e ampliar as análises em torno da 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, optou-se em estudar a Nova Organização 
do Trabalho em torno de algumas categorias estratégicas de superexploração que 
compõem o Modelo de Organização Toyotista, a saber:  a precarização, flexibilização, 
terceirização e multifuncionalidade do trabalho, e como esse atual processo de 
trabalho tem refletido negativamente na saúde da classe trabalhadora, ao provocar 
o adoecimento, com o comprometimento da capacidade laboral. 

As atuais transformações no mundo do trabalho, que serão discutidas na 
construção deste estudo, decorrem da crise dos anos de 1970 que, conforme 
afirmam alguns autores, trata-se de uma crise sistêmica (NETTO, 2012), uma crise 
estrutural do capital (MÉSZAROS, 2009), pois afeta a totalidade do MPC que atinge 
desde o âmbito econômico, perpassando o político e social, além da destrutividade 
da natureza.

Vivemos na era de uma crise histórica sem precedentes. [...] esta crise afeta – pela 
primeira vez em toda a história – o conjunto da humanidade, exigindo, para esta 
sobreviver, algumas mudanças fundamentais na maneira pela qual o metabolismo 
social é controlado. (MÉSZÁROS, 2009, p.13)

Suas respectivas respostas, como a reestruturação produtiva sob a égide da 
acumulação flexível, associada ao avanço tecnológico, com a eclosão da Terceira 
Revolução Industrial, a financeirização do capital e o aparato ideológico neoliberal 
determinam as bases do controle social, político e econômico do capitalismo 
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contemporâneo. 

2 |  O MUNDO DO TRABALHO EM TEMPO DE NOVA ORGANIZAÇÃO

No decorrer dos anos de 1970 e 1980, o capital desencadeou um processo 
de reestruturação econômica combinado de reajustes políticos e sociais, enquanto 
estratégias de recuperação do seu processo produtivo, enfraquecido pela crise do 
capitalismo de 1973. Como explanado neste estudo, esse período foi marcado pela 
crise do modelo de organização e acumulação taylorista-fordista, levando o sistema 
capitalista à adoção de um novo modelo de Organização de Trabalho, reestruturando 
o processo de acumulação de capital – o Toyotismo.

 
O que denominamos de toyotismo implica a constituição de um empreendimento 
capitalista baseado na produção fluida, produção flexível e produção difusa. A 
produção fluida implica a adoção de dispositivos organizacionais como, por 
exemplo, o just-in-time/kanban ou o kaizen, que pressupõem, por outro lado, como 
nexo essencial, a fluidez subjetiva da força de trabalho, isto é, envolvimento pró-
ativo do operário ou empregado. (ALVES, 2007,p.158).

As mudanças no mundo de trabalho em curso, que se instalaram desde 
a crise fordista da década de 1970 e com o advento das inovações tecnológicas 
da Terceira Revolução Industrial, que se intensificaram com a crise de 2007/2008 
a partir do setor imobiliário nos Estados Unidos, referem-se às flexibilização dos 
vínculos empregatícios, relações contratuais e  jornada de trabalho; à precarização 
da saúde dos trabalhadores; à agudização do processo de alienação das relações 
sociais, à ofensiva aos direitos trabalhistas e à organização política (sindical) dos 
trabalhadores. Nesse sentido,

[...] a precarização das formas de organização do trabalho traduz as condições 
sócio-históricas atuais de reprodução do capital, fundamentado em uma 
organização mais complexa e flexível, substancial ao novo padrão de acumulação, 
no qual a força de trabalho, apesar de necessária ao capital, é por ela mesma 
desvalorizada e colocada em condições para que possa ser explorada ao máximo. 
(MARONEZE, 2011, p. 07)

Embora o trabalho precarizado seja um processo inerente ao modo de produção 
capitalista, cabe evidenciar que “[...] com o novo modelo de reorganização do capital, 
assumem uma forma mais ofensiva, principalmente com a retomada do pensamento 
neoliberal que prega o desmantelamento da legislação social e de políticas voltadas 
à defesa e proteção social do trabalhador. ” (MARONEZE, 2011, p. 05)

A lógica flexibilizante se verifica, sobretudo, na jornada de trabalho, no 
tempo da produção (necessária e excedente) de valor.  O tempo de trabalho é 
fator condicionante para o processo de acumulação do capital. A lei absoluta do 
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MPC é a busca pelo valor excedente produzido pela força de trabalho, cujo valor é 
extraído durante a jornada de trabalho, o mais-trabalho não pago que fundamenta a 
exploração do trabalho. 

As formas como são organizadas as jornadas de trabalho dependem da 
necessidade do acúmulo do capital, de como o capitalismo organiza as formas de 
extrair o mais-valor. Rígida ou flexível o trabalhador é condicionado à exploração, 
mas, a “[...] distribuição flexível até mais do que a rígida, exerce um efeito de fetiche, 
no qual o trabalho não parece estar presente e o valor tem todo chame de uma 
criação do nada.” (DAL ROSSO, 2017, p.104)

A redução da jornada de trabalho na lógica da acumulação flexível significa 
a intensificação do processo de trabalho, “[...] a intensificação laboral ocorre em 
razão inversa a jornada de trabalho. Quanto mais longa ela for, menor a rapidez de 
trabalho; quanto menor ela for, maior a aceleração”. (DAL ROSSO, 2017, p.106) 
Trata-se de flexibilizar a jornada de trabalho para garantir maior produtividade em um 
curto espaço de tempo. Ademais, a criação do mais-valor relativo, na realidade atual 
conta com o grande avanço tecnológico, e da colocação do trabalhador operador 
de mais de uma máquina (DAL ROSSO, 2017), de forma que associado a horários 
flexíveis resulta em maior quantidade de trabalho – a superexploração do processo 
de trabalho sob a égide da reestruturação produtiva.

Decerto, o mundo do trabalho sob a nova organização comandada pela lógica 
produtiva que exige flexibilidade em todos os níveis, institui uma intensificação da 
exploração com altos níveis de precarização que passa a dirigir a relação entre 
capital e trabalho em todas as suas dimensões, desde o tempo do trabalho a um 
cenário do processo produtivo caracterizado pela informalidade, contrato temporário, 
intensificação do ritmo de trabalho, aumento da taxa de desemprego, competitividade, 
rotatividade e multifuncionalidade no processo de trabalho.

O trabalho informal não é um fenômeno novo, porém o processo de inovações 
tecnológicas da Terceira Revolução Industrial, bem como o processo de reestruturação 
produtiva, o evidencia como tendência no atual mundo do trabalho, “[...] fica mais 
fácil negar a produtividade de certos trabalhos realizados informalmente, mas 
diretamente articulados à produção capitalista. Essa forma de organizar a produção, 
ao mesmo tempo fragmenta o trabalho e obriga-o a assumir a condição que aparenta”. 
(TAVARES, 2002, p. 50)

A informalidade do trabalho apresenta-se como uma resposta ao crescimento 
do desemprego estrutural, enquanto demanda do próprio processo de reestruturação 
produtiva.  Nesse sentido, “[...] é a própria estrutura capitalista que imprime esse 
caráter, pelo qual se explica a expansão do trabalho informal e o modo como parte 
dele, mediada pelos processos de terceirização, se articula diretamente ao capital”. 
(TAVARES, 2002, p. 51)  
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Revela-se também como um fenômeno que garante a “autonomia” do trabalhador 
com relação ao processo de trabalho no Modo de Produção Capitalista, porém, traduz 
como uma estratégia de exploração, pois além de negar o a produtividade, destitui o 
trabalhador dos direitos trabalhistas, como o assalariamento formal, configurando-se 
como um processo de precariedade das condições de trabalho, descaracterizando o 
processo de assalariamento. 

Enquanto consequências para a classe trabalhadora com essa nova forma de 
organização do trabalho, outra tendência da dinâmica da acumulação flexível, que 
fortalece a precariedade do trabalho, é a Terceirização.  De acordo com Antunes e 
Druck (2013, p. 16), “[...] ela institui um novo tipo de precarização que passa a dirigir 
a relação capital-trabalho em todas as suas dimensões.”

O trabalho terceirizado tende a precarizar o processo de trabalho, uma vez 
que nessa forma de contratação tem-se a redução do salário, a rotatividade dos 
trabalhadores, a intensificação do processo de trabalho, o aumento dos riscos de 
acidente de trabalho, além da redução ou negação dos benefícios.  Segundo Antunes 
e Druck (2013, p. 220), essas novas formas de organização de trabalho,

[...] se evidencia(m), através da terceirização, condições de trabalho e salariais 
que definem trabalhadores de primeira e segunda categorias, como porta para 
o trabalho análogo ao de escravo, e em que a discriminação se dá não apenas 
por parte da empresa contratante, mas também entre os próprios trabalhadores 
contratados diretamente e os chamados “terceiros”, cuja denominação já revela a 
distinção ou a condição aparte, de fora, externa. 

Com relação à realidade brasileira, o país encontra-se em um grande debate em 
torno do Projeto de Lei nº 4.330 de 2004 (agora PL 4.302/98), de autoria do deputado 
Sandro Mabel, que dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros e 
as relações de trabalho dele decorrentes. “Art. 1º Esta Lei regula o contrato de 
prestação de serviço e as relações de trabalho dele decorrentes, quando o prestador 
for sociedade empresária que contrate empregados ou subcontrate outra empresa 
para a execução do serviço”. (BRASIL, Câmara dos Deputados, 2004, p. 1).  

Compreendida como um ameaça aos direitos trabalhistas, essa Lei significa 
para o trabalhador o desmonte dos seus direitos trabalhistas, reconhecidos 
constitucionalmente, uma vez que libera a terceirização para a atividade-fim - o 
que não era permitido – ou seja, a sua regulamentação reflete negativamente nos 
salários dos trabalhadores que passarão a trabalhar mais, pautados na flexibilização, 
e ganhar menos, já que cada empresa irá retirar seu lucro. Outros impactos que 
recaem nas condições de trabalho dos trabalhadores terceirizados, referem-se aos 
serviços de refeições e ambulatoriais, que com a nova Lei de Terceirização, as 
empresas contratantes não são obrigadas a dispor de refeitórios e nem de serviços 
médicos aos trabalhadores terceirizados. 
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Outro fenômeno que imputa precarização ao processo de trabalho é a 
introdução do trabalhador multifuncional ou polivalente. De acordo com Dal Rosso 
(2017, p.117),” [...] a característica mais marcante do Toyotismo, e que o diferencia 
dos sistemas rígidos, é a aplicação prática do princípio da polivalência, pelo qual o 
trabalhador é flexível para realizar simultaneamente mais de uma tarefa.”

O trabalhador multifuncional é aquele que desempenha múltiplas funções, 
relativas à sua área de trabalho ou não; o trabalhador multifuncional não fica alocado 
em um posto de trabalho específico, já que o seu método de trabalho está baseado 
na polivalência e na rotação de tarefas. 

Nesse entendimento, o trabalhador multifuncional garante a empresa não só o 
aumento da produtividade, mas a eficiência da mesma, além de diminuir o número 
de trabalhadores contratados formalmente e os custos gerados pelo salário. 

Em contrapartida, o exercício da multifuncionalidade exige do trabalhador 
um ritmo de trabalho mais intenso, muita pressão mental e física, dentre outras 
consequências, o que acarreta grandes riscos e danos à saúde. Afora esses 
influxos na saúde do trabalhador, cita-se ainda a instabilidade da garantia de 
direitos, tendo em vista os desvios de funções, sem aparatos legais que protejam 
o trabalhador na busca da garantia dos direitos trabalhistas.   A multifuncionalidade 
do trabalho, segundo Antunes (2002), desespecializa o trabalhador qualificado, a 
fim de intensificar o processo de trabalho e diminuir o controle produtivo que tinha o 
trabalhador qualificado no ciclo da produção.

Ademais, a multifuncionalidade do trabalho conforma-se como uma categoria 
da superexploração do trabalho inerente ao modo de produção capitalista, em que 
há um aumento do ritmo do trabalho, e o consequente aumento da produtividade e 
o rebaixamento salarial.  

O conjunto atual das mudanças no mundo do trabalho sob o capitalismo 
contemporâneo, que vem sendo analisado no decorrer deste estudo, tem penalizado 
significativamente a classe trabalhadora que se submete ainda mais às condições 
de exploração do sistema capitalista, com seus direitos negados e destituídos, além 
da ineficiência do sistema de proteção social que minimize os efeitos das condições 
precárias de trabalho e de vida, as quais os trabalhadores estão submetidos 
atualmente. Nesse sentido, o processo de flexibilização acarreta consequências 
desde os direitos dos trabalhadores à sua forma de organização enquanto classe. 

Conforme discutido, as implicações das mudanças no mundo do trabalho 
pautadas na flexibilização, terceirização, informalidade e polivalência refletem 
diretamente na saúde do trabalhador, que passa a ter sua capacidade laboral 
comprometida ao se inserir em condições precárias de trabalho. Ao adoecerem, 
os trabalhadores tornam-se disfuncionais ao mercado de trabalho, pois, conforme 
Abramides e Cabral afirmam (2003, p. 07), “ [...] a força de trabalho, considerada 
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mercadoria básica no processo de produção capitalista, é requerida pelo mercado, 
mas lhe é exigido ter a saúde necessária para executar um processo de trabalho[...]”, 
e é consumida até o seu total desgaste

2.1 As condições de trabalho e o adoecimento dos trabalhadores e trabalhado-
ras fabris atendidos no CEREST/JP

Passa-se a analisar criticamente como as atuais transformações no mundo 
do trabalho sob a Nova Organização do Trabalho, marcada pelo trabalho 
precário, fl exível, terceirizado e polivalente têm incidido negativamente na Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora a partir da análise das condições de trabalho 
e o processo de adoecimento de 100 (cem) trabalhadores e trabalhadoras fabris 
atendidos no CEREST/JP, em 2017 e 2014. Cabe registrar que a pesquisa tem caráter 
comparativo entre 2014 e 2017, sendo 50 (cinquenta) Fichas correspondentes a 
2014 e 50 (cinquenta) a 2017.

Com relação ao perfi l dos trabalhadores e trabalhadoras atendidos no CEREST/
JP, o gráfi co abaixo indica uma signifi cativa diferença percentual do sexo feminino nas 
duas pesquisas que pode ser explicada pelo aumento da fi gura feminina no mercado 
de trabalho. Os resultados da pesquisa de 2017 demonstraram a predominância do 
sexo feminino com 66% (33).

Em 2014, os resultados da pesquisa realizada no CEREST/JP despontaram 
também que dentre as 50 (cinquenta) fi chas cadastrais do trabalhador de diversos 
ramos produtivos, 28 (56%) eram do sexo feminino.

Gráfi co 01- Sexo dos trabalhadores e trabalhadoras atendidos no CEREST. 

João Pessoa, 2014/2017. N=100.
Fonte:CEREST/SMSJP
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O aumento da inserção da mulher no mercado de trabalho é motivado tanto pela 
realização profissional, ou mesmo a necessidade em assumir a responsabilidade, 
enquanto chefes de família, quanto pelo interesse do capital que se dá pela 
apropriação das habilidades para algumas funções no ciclo produtivo em que as 
mulheres desempenham com mais facilidades que os homens.

Por se tratarem de trabalhadores e trabalhadoras fabris, atendidos no CEREST/
JP, portanto, trabalhadores adoecidos. Os dados desse perfil indicam que a frequência 
de ocorrências do processo de adoecimento é maior entre as mulheres. Esse quadro 
deriva, principalmente, da dupla jornada de trabalho feminino, na qual as mulheres 
exercem atividades laborais dentro e fora do lar.

No que se refere a estratificação por faixa etária dos trabalhadores e 
trabalhadoras atendidos no CEREST/JP, nos dados referentes à pesquisa de 2017 
expressam que a maioria (84%) dos trabalhadores e trabalhadoras fabris têm entre 
31 e 50 anos de idade.

Os resultados da pesquisa de 2014 expressam também que o perfil etário da 
maioria (72%) dos trabalhadores e trabalhadoras atendidos no CEREST/JP tinha 
entre 31 e 50 anos. Verifica-se, portanto, que predominante os trabalhadores e 
trabalhadoras atendidos no referido Centro entre 2014 a 2017 possuem entre 31 a 
50 anos de idade.

Quanto à relação empregatícia dos trabalhadores e trabalhadoras fabris 
atendidos no CEREST/JP no mercado de trabalho assinala a predominância dos 
empregados, com 84% em 2017 e 80% em 2014.Por outro lado, os dados da pesquisa 
de 2017 sinalizam que 16% dos trabalhadores e trabalhadoras fabris encontram-se 
desempregados. Na pesquisa de 2014, 18% estavam desempregados. 

A maioria das funções realizadas pelos trabalhadores e trabalhadoras fabris 
atendidos no CEREST/JP relaciona-se com o ramo industrial calçadista, uma vez 
que 26% vincula-se a uma empresa da indústria de calçados da Paraíba; seguidos 
do ramo têxtil (20%), além dos ramos alimentícios (14%) e cerâmicas (6%), entre 
outros ramos das industrias paraibanas.

No que tange a renda mensal dos trabalhadores e trabalhadoras atendidos no 
CEREST/JP os dados indicaram que 76% (2017) e 70% (2014) dos trabalhadores e 
trabalhadoras atendidos no CEREST/JP recebem o valor de 1 (um) salário mínimo.

O fato de a renda mensal dos trabalhadores e trabalhadoras ser em torno de 1 
salário mínimo mostra o quanto é precário o salário pago a esses trabalhadores, que 
exercem funções laborais diretamente relacionadas à criação do valor excedente, 
realizam atividades com maquinaria pesada e responsáveis pelo aumento da 
produtividade e garantia da qualidade total dos produtos. É uma renda mensal 
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destinada a manutenção das suas condições de vida, e, por vezes, a única renda 
para o sustento familiar. 

Com relação à carga horária, os resultados atestaram que, em 2017, a maioria 
(72%) dos trabalhadores e trabalhadoras atendidos no CEREST/JP trabalha entre 
44 e 48 horas. Na pesquisa realizada em 2014 os resultados confirmaram que a 
maioria (88%) dos trabalhadores usuários do CEREST/JP trabalhavam entre 40 e 
48 horas.

A jornada de trabalho, especificamente do trabalhador do chão de fábrica, mostra 
diante dos resultados uma jornada intensa, ao considerar as funções realizadas e o 
setor produtivo que evidencia um alto grau de produtividade. São mais que 8 horas 
diárias, um tempo de dedicação integral, exclusiva aos postos de trabalho. Esse 
contexto de horas trabalhadas duplica em relação à realidade do trabalho feminino 
que, conforme se demonstrou neste estudo, as mulheres executam atividades dentro 
e fora do lar, dentro e fora do espaço produtivo, mas garante fora dele também a 
reprodução de força de trabalho no âmbito familiar. 

Os dados das pesquisas de 2014-2017 também revelaram que os trabalhadores 
fabris atendidos no CEREST/JP se encontram submetidos a precárias condições 
de trabalho, submetidos à insalubridade, expostos a agentes danosos à saúde. 
São trabalhadores e trabalhadoras submetidos durante a execução do labor, à 
intensificação do trabalho (88%), esforços físicos com levantamento de pesos e em 
posições inadequadas, além do trabalho repetitivo (90%) e trabalhos multifuncionais 
(62%). 

Sobre o processo de adoecimento dos trabalhadores e trabalhadoras atendidos 
no CEREST/JP, elenca-se, a seguir, um quadro com os tipos de agravos à saúde 
mais frequentes.

Os agravos pertinentes ao grupo CID-10 das Doenças do sistema osteomuscular 
e do tecido conjunto, as Lesões do ombro (CID-10 M75.0 – M75.9) atingiram a maioria 
dos trabalhadores fabris usuários do Centro, caracterizando o agravo mais incidente 
entre os trabalhadores. 

AGRAVOS Á SAÚDE CID-10

Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo M00-M99

Doenças do sistema nervoso G00-G99

Doenças do aparelho respiratório J00-J99

Acidentes no Trabalho ---

Quadro 01- Tipologia dos agravos/doenças segundo os trabalhadores e trabalhadoras 
atendidos no CEREST/JP. João Pessoa, 2014/2017.

Fonte: CEREST/SMSJP
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As Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjunto são agravos que 
relacionam com as atividades desenvolvidas pelos trabalhadores e trabalhadoras 
inseridos em um contexto de transformações no mundo do trabalho, com inserção de 
novas tecnologias e nova organização do trabalho que submetem os trabalhadores a 
execução de movimentos repetitivos, ritmos intensos, esforços pesados, em posições 
inadequadas, favorecendo o desencadeamento do processo de adoecimento. 
(SILVA, 2014)

São agravos que, em 2017, levaram ao afastamento de 74% dos trabalhadores 
e trabalhadoras atendidos no CEREST/JP; no ano de 2014, devido aos agravos, 
82% afirmaram estar afastados do exercício laboral.

O afastamento é a materialidade do esgotamento laboral dos trabalhadores e 
das trabalhadoras. Demonstra que o adoecimento que acometeu não é um processo 
reestabelecido do dia para a noite. É o desgaste que se intensifica a cada jornada de 
trabalho, a cada rotina diária de esforços que comprometem cada vez a capacidade 
laboral, impossibilitando o trabalhador de exercer sua rotina de trabalho.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A precariedade do trabalho na égide da acumulação flexível tem propiciado à 
classe trabalhadora, especificamente aos trabalhadores fabris, o desencadeamento 
de doenças que comprometem a capacidade laboral, haja vista que os agravos 
desenvolvidos a partir das condições precárias, são por vezes irreversíveis à saúde 
do trabalhador. 

O adoecimento laboral é expressão, no plano da singularidade humana, do processo 
de desefetivação do ser genérico do homem, que, nas condições da crise estrutural 
do capital, assume dimensão ampla e intensificada com a superexploração da 
força de trabalho. (ALVES apud PRAUN, 2016, p.130)

A pesquisa confirmou que o processo do adoecimento se relaciona com o 
precário, flexibilizante e polivalente processo de trabalho, pois de acordo com os 
resultados, os tipos de agravos mais evidentes entre os trabalhadores trabalhadoras 
foram as LER/DORT que, conforme aludido neste estudo, têm como condicionantes 
o trabalho repetitivo realizado pela maioria, desenvolvido de forma predominante 
sob ritmo intenso.  Ademais, as condições precárias, polivalentes e multifuncionais 
de trabalho e o consequente processo de adoecimento levaram ao afastamento de 
74% dos trabalhadores e trabalhadoras fabris.

Os trabalhadores e trabalhadoras fabris enfrentam a descartabilidade e 
substituição da sua força de trabalho por estarem adoecidos, cujos agravos foram 
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acometidos durante o exercício laboral. O presente estudo observou ainda o 
desmantelamento dos direitos trabalhistas, com o adventos das reformas trabalhistas 
e as estratégias da nova organização do trabalho que denegam a CLT e a negação 
do direito à saúde com o desencandeamento de agravos relacionados ao trabalho

Diante desse contexto, a luta de classes torna-se imprescindível para barrar as 
ameaças às condições de trabalho e vida dos trabalhadores, oriunda de um projeto 
de acumulação destrutivo sem precedentes, cujos enfrentamentos desdobram-se 
na busca pela intervenção estatal no trato das desigualdades sociais elevadas a 
um patamar mais alto no contexto atual.  No campo da saúde do trabalhador e da 
trabalhadora necessita ampliar as ações e disseminações voltadas a preservação 
e garantir a saúde dos trabalhadores e trabalhadoras; pautar as reivindicações na 
efetivação dos direitos ao trabalho e a saúde; o fortalecimento do sindicalismo e a 
busca pelo reconhecimento da condição de humanidade, do ser de cada trabalhador 
que foi reduzido a mercadoria. 
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